
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2548106 - SC (2024/0003910-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : OSVALDO BORGES DOS SANTOS NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E DE 
USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59, CAPUT, E 
68, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL – CP. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA VALORAÇÃO 
NEGATIVA DO VETOR CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
EXASPERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias valoraram negativamente o vetor 
"circunstâncias do delito" em razão da gravidade dos fatos, pois o nome 
utilizado pelo agravante para ocultar sua real identidade era um segundo 
nome falso, o qual foi inserido em procuração para subsidiar pedido de 
liberdade provisória em outro processo, a fim de, novamente, ocultar sua 
verdadeira identidade. Portanto, foi apresentada fundamentação idônea 
para a exasperação da basilar, calcada no elevado grau de 
reprovabilidade da conduta, porquanto o agravante não só pretendia 
ocultar sua real identidade, como sofisticou a prática da conduta 
criminosa, o que desbordou dos limites do próprio tipo penal em abstrato.

2. Este Sodalício possui jurisprudência consolidada no sentido 
de que "a individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na  escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena
". Precedentes.

3. In casu, não há falar-se em revisão da dosimetria pena nesta 
instância extraordinária porquanto inexistentes flagrante ilegalidade ou 
desproporcionalidade na fixação da pena-base, cuja exasperação foi 
devidamente fundamentada.

4 . Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E DE 
USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59, CAPUT, E 
68, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL – CP. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE PELA VALORAÇÃO 
NEGATIVA DO VETOR CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
EXASPERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias valoraram negativamente o vetor 
"circunstâncias do delito" em razão da gravidade dos fatos, pois o nome 
utilizado pelo agravante para ocultar sua real identidade era um segundo 
nome falso, o qual foi inserido em procuração para subsidiar pedido de 
liberdade provisória em outro processo, a fim de, novamente, ocultar sua 
verdadeira identidade. Portanto, foi apresentada fundamentação idônea 
para a exasperação da basilar, calcada no elevado grau de 
reprovabilidade da conduta, porquanto o agravante não só pretendia 
ocultar sua real identidade, como sofisticou a prática da conduta 
criminosa, o que desbordou dos limites do próprio tipo penal em abstrato.

2. Este Sodalício possui jurisprudência consolidada no sentido 
de que "a individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na  escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena
". Precedentes.

3. In casu, não há falar-se em revisão da dosimetria pena nesta 
instância extraordinária porquanto inexistentes flagrante ilegalidade ou 
desproporcionalidade na fixação da pena-base, cuja exasperação foi 
devidamente fundamentada.

4 . Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de folhas 427/434 interposto por OSVALDO 
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BORGES DOS SANTOS NETO contra decisão de minha lavra na qual conheci do 

agravo em recurso especial para conhecer em parte do recurso especial e, nesta 

extensão, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

negar-lhe provimento.

No presente recurso, a defesa reitera os fundamentos do agravo em recurso 

especial, afirmando que a pretensão de "neutralidade da vetorial circunstâncias do 

crime e do excesso de pena, na primeira fase da dosimetria penal, superior ao patamar 

de 1/6,não, necessariamente, demanda revolvimento fático-probatório" (fl. 428).

Sustenta que o fato de o agravante "considerar o nome GEAM como uma 

segunda identidade falsa, bem assim inserido o falso em procuração para subsidiar 

pedido de liberdade provisória em outro processo traduz circunstância que integra o 

fato típico" (fl. 429).

Argumenta que "a identificação falsa do agravante como terceira pessoa, a fim 

de firmar a procuração fraudulenta, objeto desta ação penal, ou mesmo pretender 

utilizar a procuração ideologicamente falsa para subsidiar pedido de liberdade 

provisória em outro processo, traduz característica inerente ao crime em análise" (fl. 

429), e que "a ocultação da identidade mediante a utilização de identificação falsa é 

aspecto próprio na ação típica, sendo indevido o destaque negativo das circunstâncias 

do crime com base na referida argumentação" (fl. 430).

Arrazoa que, "para exasperar a pena-base, deve-se identificar um elemento 

concreto que não se identifique com as elementares do próprio tipo penal" (fl. 430), e 

que o fundamento utilizado para valorar negativamente a circunstância judicial em 

comento é inerente ao crime pelo qual condenado o agravante, não se justificando o 

incremento da basilar.

Requer, em síntese, a reconsideração da decisão, para, conhecendo do agravo, 

seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Não obstante o empenho da agravante, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Quanto à alegada violação ao arts. 59, caput, e 68, caput, do CP, a Corte a quo 

assim se manifestou, nos termos do voto do relator:
 
"Na primeira fase da dosimetria, foi reconhecida 

como desfavorável apenas a vetorial referente às 
circunstâncias do crime. De fato, entendo que as 
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circunstâncias são graves, considerando que o nome 
GEAM foi utilizado como uma segunda identidade falsa 
assumida pelo réu, tendo sido inserido em procuração para 
subsidiar pedido de liberdade provisória em outro 
processo, a fim de, mais uma vez, ocultar sua verdade 
identidade. Assim, mantenho a pena base fixada em 1 
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão” (fl. 285).

 
Extrai-se do trecho supratranscrito que o Tribunal de origem valorou 

negativamente o vetor acerca das circunstâncias do delito em razão da gravidade dos 

fatos, considerando-se que o nome utilizado pelo agravante para ocultar sua real 

identidade se tratou de um segundo nome falso, o qual foi inserido em procuração para 

subsidiar pedido de liberdade provisória em outro processo a fim de, novamente, 

ocultar sua verdadeira identidade.

Portanto, percebe-se que foi apresentada fundamentação idônea para a 

exasperação da basilar, calcada no elevado grau de reprovabilidade da conduta, 

porquanto o agravante não só pretendia ocultar sua real identidade, como sofisticou a 

prática da conduta criminosa, o que desbordou dos limites do próprio tipo penal em 

abstrato.

Este Sodalício possui jurisprudência consolidada no sentido de que "

a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 

parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 

discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 

exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 

ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 

inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria 

da pena" (AgRg no HC n. 916.230/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).

Seguem outros precedentes nesse mesmo sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO E QUANTIDADE DE 
DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta 
Corte, por se tratar de questão afeta a certa 
discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é 
passível de revisão apenas em hipóteses excepcionais, 
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada 
de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no 
acervo fático-probatório.

[...]
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(AgRg no REsp n. 2.113.463/RJ, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N. 
11.343/2006. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO E 
DA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
V - Com relação aos pleitos relacionados ao 

quantum da reprimenda do agravante, o entendimento 
deste Tribunal firmou-se no sentido de que, "por se tratar 
de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, 
a dosimetria da pena é passível de revisão, nesta instância 
extraordinária, apenas em hipóteses excepcionais, quando 
ficar evidenciada flagrante ilegalidade ou 
desproporcionalidade" (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.977.207/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 28/9/2023).

[...]
(AgRg no HC n. 901.362/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 6/9/2024.)

 
In casu, à luz dos argumentos acima dispostos, não há falar-se em revisão da 

dosimetria pena nesta instância extraordinária porquanto inexistente flagrante 

ilegalidade ou desproporcionalidade na fixação da pena-base, cuja exasperação foi 

devidamente fundamentada.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.548.106 / SC
Número Registro: 2024/0003910-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50152685320214047201

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSVALDO BORGES DOS SANTOS NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE 
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSVALDO BORGES DOS SANTOS NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de outubro de 2024
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